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Introdução 
Em Portugal apenas 2% da habitação é pública, o que contrasta com os 20% na Dinamarca                
ou 35% na Holanda. Decorrente disto, a alteração no uso da habitação que se tem vindo a                 
verificar desde 2012, torna os inquilinos pes​soas extremamente vulneráveis. Sem o           
necessário investimento em habitação pública, as alterações no arrendamento privado          
foram e são uma tragédia para as pessoas que vivem do rendimento do seu trabalho. Em                
paralelo, ocorreu um aumento da procura turística e especulativa internacional, tornando a            
habitação ainda mais vulnerável à cobiça do lucro rápido e fácil, primeiro dos pequenos              
proprietários nacionais e, ultimamente e cada vez mais, dos grandes especuladores           
internacionais. ​O próprio Banco de Portugal no Relatório de Estabilidade Financeira de            
2017, dá conta da exposição do mercado imobiliário português à flutuação financeira            
internacional e da sobrevalorização operada nos preços das casas. Fruto de políticas            
públicas que apostam em benefícios fiscais, como o regime de residentes não habituais,             
entre outros; da liberalização dos contratos; ou do incentivo ao investimento especulativo            
internacional sem contrapartidas visíveis, como é o caso dos vistos gold; a oferta que              
garantia a habitação nas principais cidades portuguesas tem vindo a ser capturada. Este             
cenário levou ao aumento exponencial, não só das rendas que têm vindo a crescer              
consistentemente na ordem dos 20% anualmente, mas do preço das próprias casas,            
tornando a aquisição de habitação própria e permanente numa ambição impossível para            
cada vez mais jovens e famílias.  

Em Lisboa, desde 2013, as rendas aumentaram cerca de 70%. No segundo trimestre de              
2018, trinta e oito municípios portugueses, localizados maioritariamente no Algarve e na            
Área Metropolitana de Lisboa e Porto, na Região Autónoma da Madeira e no Alentejo              
Litoral, registram preços da habitação superiores ao valor nacional. Comprar uma casa em             
Portugal ronda os 1000 Euros/m2. 

https://www.publico.pt/2018/06/06/economia/noticia/banco-de-portugal-ve-sinais-de-sobrevalorizacao-dos-precos-das-casas-1833427
https://www.publico.pt/2018/06/06/economia/noticia/banco-de-portugal-ve-sinais-de-sobrevalorizacao-dos-precos-das-casas-1833427
https://www.publico.pt/2018/06/06/economia/noticia/banco-de-portugal-ve-sinais-de-sobrevalorizacao-dos-precos-das-casas-1833427


 
 

 
 

As mais valias, que incluem e refletem o aumento vertiginoso dos preços na transação              
imobiliária, cresceram 46,7% em 2015 e 36,1 % em 2016. Os rendimentos prediais, que              
refletem as rendas praticadas, cresceram 40,5% em 2015 e 17,5% em 2016, segundo os              
dados da Autoridade Tributária. Entre 2016 e 2017, o Imposto de selo aumentou na ordem               
dos 29%, alcançando os 231 mil euros, já o IMT subiu 24% para 900 milhões e a isenção                  
deste imposto em prédios para revenda andou à volta de 177 milhões, num crescimento de               
cerca de 32% nas isenções na compra de prédios para revenda relativamente a 2016.              
Quanto ao agravamento do IMI em 2017, apenas 23 concelhos tinham agravado o IMI para               
prédios devolutos. 

No final de 2017, um ​levantamento do IHRU identificava cerca de 26 mil famílias em               
carência habitacional (em que 74% se situavam nas duas áreas metropolitanas) e a             
necessidade de um investimento de cerca de 1700 milhões de euros.  

Percebe-se assim que a resposta possível para esta voracidade do mercado encontra-se em             
medidas decididas que beneficiem o arrendamento e que permitam um forte investimento            
em habitação pública.  

Nesse sentido, o Bloco de Esquerda propõe uma combinação de medidas que, não sendo              
toda a resposta para os problemas de habitação em Portugal, procura dar um contributo              
nesse sentido. Destacam-se medidas em três áreas essenciais: i) o reforço das políticas             
públicas de habitação, com a manutenção do parque habitacional na esfera pública; o             
aumento substancial das verbas para reabilitação e aquisição do edificado para fins            
habitacionais, e o apoio aos inquilinos no regime de renda apoiada com maiores             
dificuldades; ii) um conjunto de alterações fiscais sobre o mercado imobiliário, com o             
agravamento do IMI para os prédios deixados devolutos e um novo regime de tributação de               
mais valias imobiliárias em IRS e IRC, mais justo, que penalize os movimentos             
especulativos, incentivando a reabilitação e a moderação nos preços de mercado; e iii) a              
eliminação de fatores de pressão sobre o mercado imobiliário, com a eliminação do             
estatuto fiscal do não residente e do regime dos vistos gold.  

Pretende-se, com as alterações propostas, cumprir três objetivos. Em primeiro lugar,           
construir um modelo mais justo do ponto de vista da tributação das mais-valias             
imobiliárias. Em segundo lugar, criar incentivos de promoção do investimento em           
reabilitação e penalização da especulação e alta rotatividade dos imóveis. Em terceiro            
lugar, a obtenção de fontes de financiamento que assegurem um ciclo de investimentos             
estruturais em construção, reabilitação e promoção da habitação pública.  

 

http://www.portaldahabitacao.pt/opencms/export/sites/portal/pt/portal/habitacao/levantamento_necessidades_habitacionais/Relatorio_Final_Necessidades_Realojamento.pdf


 
 

 
 

A. Parque habitacional público e investimento público em habitação 
 

PROPOSTA 1 

Aumento da capacidade de financiamento do IHRU em 30 milhões 

Aumento da capacidade de financiamento do IHRU para a sua atividade e recuperação do              

parque habitacional. Este aumento, de 50 milhões para 80 milhões, é essencial para             

garantir o direito a uma habitação pública digna.  

 
PROPOSTA 2 

Retirar possibilidade de transferência do edificado do IHRU para IPSS e pessoas            

coletivas de utilidade pública administrativa 

Este orçamento prevê a transferência do edificado do IHRU para os municípios, mas             

também para IPSS e pessoas coletivas de utilidade pública administrativa. Esta opção            

diminuirá o já escasso parque habitacional público. O Bloco de Esquerda defende que deve              

ser apenas possível a transferência para as câmaras municipais.  

 

PROPOSTA 3  

Duplicação da dotação orçamental do ​​Primeiro Direito 

O “Primeiro Direito” é o programa de resposta do Governo às carências habitacionais             

identificadas pelo levantamento do IHRU. Segundo este levantamento, existem         

aproximadamente 30 mil famílias com carência habitacional. O IHRU dá conta de serem             

necessários 1700 milhões: 700 a fundo perdido e os restantes 1000 milhões através de              

financiamento. O Governo prevê investir, até 2024, 700 milhões, ficando o restante a cargo              

de IPSS, autarquias ou outras entidades Este programa deverá também abranger quem            

tenha rendimentos até cerca de 1700 euros, quem fique excluído do programa de renda              

acessível ou ainda para dar resposta aos realojamentos do Plano da Orla Costeira que será               

feita nos próximos anos. O Bloco de Esquerda considera a proposta do governo para 2019,               

no valor de 40 milhões, manifestamente insuficiente, e propõe a sua duplicação.  

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

B. Alterações ao IMI 

 
PROPOSTA 4  

Redução da taxa máxima de IMI para habitação própria 

Redução da taxa máxima de IMI a aplicar a prédios urbanos destinados a habitação própria               

e permanente, coincidente com o domicílio fiscal do proprietário, passando dos atuais            

0,45% para 0,4%. Além disto, pretende-se retirar a possibilidade de os municípios com             

planos de saneamento financeiro - PAEL e FAM - poderem fixar uma taxa (0,5%) superior à                

taxa máxima indicada no Código de IMI. 

 

PROPOSTA 5  

Alargamento da possibilidade da aplicação da majoração do IMI dos devolutos a            

zonas sem pressão urbanística 

A proposta de Orçamento do Estado apresentada pelo Governo contempla uma autorização            

legislativa que permite sextuplicar a majoração de IMI para prédios devolutos nas zonas de              

pressão urbanística. O Bloco de Esquerda entende que a possibilidade de agravamento,            

ainda que menor, desta majoração deve ser alargado a todo o território. Esta proposta              

constitui apenas uma possibilidade, e não uma obrigação, pretendendo contornar as           

limitações naturais de uma definição única de zona de pressão urbanística: estender a todo              

o país e possibilitar a utilização deste instrumento de forma preventiva em zonas que              

antecipem a iminente pressão urbanística. 

  

PROPOSTA 6 

Antecipação da aplicação da majoração do IMI dos devolutos a zonas de pressão             

urbanística 

Dada a situação de emergência habitacional que se vive em determinadas zonas do país,              

nomeadamente aquelas que com certeza serão definidas como zonas de pressão           

urbanística, o Bloco de Esquerda defende que a autorização legislativa prevista no OE, que              

possibilita sextuplicar a majoração de IMI para prédios devolutos, deve ser antecipada para             

o primeiro trimestre do ano. 

 

 

 

 



 
 

 
 

PROPOSTA 7 

Eliminação do critério de vetustez nos prédios urbanos em ruínas no cálculo do IMI 

Esta proposta pretende corrigir o efeito do coeficiente de vetustez no cálculo do IMI dos               

prédios urbanos em ruínas, eliminando-o. Este coeficiente é calculado em função da idade             

do prédio e reduz progressivamente o IMI à medida que a idade vai aumentando. Uma vez                

que o valor do IMI depende deste coeficiente, e que os prédios em ruínas são muito antigos,                 

o valor do IMI destes prédios tende a ser muito baixo, mesmo quando se aplicam as                

majorações previstas para prédios devolutos. Assim, reconhecendo os efeitos colaterais          

negativos para a comunidade envolvente destes edifícios em ruínas, pretende-se eliminar           

este coeficiente por forma a que o mecanismo de  agravamento do IMI existente seja eficaz. 

 

PROPOSTA 8 

Transparência de informação de prédios devolutos 

O Bloco de Esquerda propõe a obrigatoriedade de publicação dos dados relativos aos             

prédios devolutos e da aplicação da majoração do IMI decorrente dessa condição por             

freguesias e concelhos, anonimizadamente. Neste momento, a autoridade tributária já          

recebe a informação dos consumos de água e energia que identificam as casas desocupadas.              

Existindo a possibilidade de majoração de IMI nestes casos, apenas 23 municípios a             

aplicam efectivamente. A publicação destes dados torna o seu acesso democrático e            

introduz a transparência necessária a este processo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

C. Proteção da habitação em regime de renda apoiada 
 

 

PROPOSTA 9 

Reduzir ou dispensar juros na renda apoiada de habitação pública 

A alteração à lei da renda apoiada levou a que muitas pessoas em situação de maior                

carência económica deixassem de pagar a renda ao IHRU ou às autarquias. Muitas dessas              

pessoas têm dívidas que vão crescendo à ordem dos 50% de juros. O Bloco de Esquerda                

propõe que se autorize o IHRU e as Câmaras Municipais a perdoar essas dívidas e permitir                

que as rendas desçam à razão das alterações legislativas que, entretanto, foram feitas.             

Assim, é necessário que as entidades arrendatárias de imóveis ao abrigo de contratos no              

regime de arrendamento apoiado possam decidir reduzir ou dispensar o valor da            

indemnização prevista para o caso de mora no pagamento da renda. Esta proposta foi feita               

e aprovada no âmbito do Grupo de Trabalho da Habitação mas não avançou e é de urgente                 

aplicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

D. Novo regime de tributação das mais-valias imobiliárias 

 
PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DO NOVO REGIME PROPOSTO 

 

Agrava a tributação sobre os movimentos especulativos de médio e curto prazo: 

 

a. No caso de revenda de imóvel a um preço mais alto sem que tenha existido                

alguma forma de valorização (sem arranjo ou obra), tirando apenas proveito e            

contribuindo para a espiral de preços em mercado; 

 

b. No caso de revenda de imóvel em que o valor de mercado ultrapassa em muito o                 

investimento efetuado, tirando proveito e contribuindo para a espiral de preços           

em mercado; 

 

Valoriza o investimento em reabilitação imobiliária, colocando-o como uma fator de           

desagravamento do imposto devido.  

 

Tem um efeito económico contracíclico, uma vez que apenas agrava a carga fiscal que              

incide sobre ganhos derivados da valorização circunstancial do mercado. Este efeito           

contracíclico tem como vantagens: 

a. Agravar a carga fiscal quando se vivem períodos de maior euforia do mercado –               

funcionando como desincentivo à especulação; 

b. Gerar maior receita fiscal em alturas em que é mais necessário investir em              

políticas públicas de habitação. 

 

Responsabiliza os fundos de investimento imobiliário estendendo o adicional em sede de            

IRC a estes fundos, que, apesar de em muito contribuirem e lucrarem com a especulação,               

estão isentos de impostos sobre ganhos obtidos com vendas de imóveis. 

 

Agrava a carga fiscal dos lucros obtidos na venda de imóveis por entidades offshore.  

 

Protege as vendas de imóveis obtidos por herança, na medida em que estas são              

isoladas para que não haja lugar a qualquer agravamento ao actual regime fiscal. 

Protege a habitação própria e permanente, na medida em que as isenções existentes             

permanecem intocadas. 



 
 

 
 

SISTEMATIZAÇÃO DO CONTEXTO FISCAL ATUAL DOS GANHOS NA COMPRA E VENDA DE            

IMOBILIÁRIO 

 

O lucro gerado pela venda de um imóvel constitui, no atual quadro fiscal, uma mais valia.                

Esta mais-valia corresponde, essencialmente, à diferença entre o valor de venda e o valor              

de compra - ajustado por um factor de correcção monetária, que tem em conta a inflação -,                 

deduzida de despesas inerentes à compra e venda do imóvel (ex: IMT, escritura, comissões              

de intermediários, etc.) e de encargos com a valorização dos bens, comprovadamente            

realizados nos últimos 12 anos (arranjos ou obras). 

 

A tributação desta mais-valia depende do seu enquadramento. Assim temos: 

 

Pessoas Singulares 

 

Residentes Fiscais: 

 

● Englobamento obrigatório. 

● O valor dos rendimentos qualificados como mais-valias é o correspondente ao saldo            

apurado entre as mais-valias e as menos-valias realizadas no mesmo ano.  

● Este saldo, positivo ou negativo, é apenas considerado em 50% do seu valor: 

 

a. Apenas metade deste rendimento é tributado apesar de todo este            

rendimento constituir lucro já deduzido de todas as despesas e encargos           

que lhe são inerentes. 

b. ​Implica que o imposto ​máximo aplicável seja de 24% (metade do escalão             

máximo do IRS), muito abaixo das taxas sobre os rendimentos do           

trabalho. 

 

 

● São excluídos da tributação os ganhos provenientes da venda de imóveis destinados            

a habitação própria e permanente, desde que estes sejam total ou parcialmente (de             

forma proporcional) reinvestidos para o mesmo objectivo, no período         

compreendido entre os 24 meses anteriores e os 36 meses posteriores à realização             

da mais valia. 

 



 
 

 
 

 

Não Residentes 

 

● É aplicada uma taxa autónoma de 28% sobre o valor total da mais valia (100%). 

 

  

Empresas 

 

● O saldo das mais-valias e menos-valias é englobado no lucro tributável. Logo, a taxa              

é a taxa normal final de IRC = 21%. 

  

● Para efeitos da determinação do lucro tributável, ​o saldo é considerado em            

metade do seu valor (50%), quando o valor de realização seja reinvestido total ou              

parcialmente (de forma proporcional) no período de tributação anterior ao da           

realização, no próprio período de tributação ou até ao fim do 2.º período de              

tributação seguinte. 

  

a. ​Aplica-se a empresas que vendam um imóvel que tinham adquirido para            

servir de escritório ou fábrica, por exemplo​. 
 

● As empresas que se dedicam a comprar e vender imóveis, não veem estes             

rendimentos reconhecidos como mais-valias, uma vez que nestes casos os imóveis           

contabilisticamente são existências, são mercadorias, e o proveito é tributado por           

completo. 

 

 

Fundos Imobiliários 

 

● São tributados em sede de IRC com aplicação da taxa geral (21%) sobre a matéria               

coletável. 

 

 

Mas, desde 2015, para efeitos do apuramento do lucro tributável, não são considerados             

alguns tipos de rendimentos, nomeadamente os qualificados como mais valias em IRS            



 
 

 
 

(com a excepção daqueles com origem em offshores). A tributação é feita nos             

rendimentos gerados à saída (participantes), em vez de à entrada (nos fundos). 

PROPOSTA 10 

UM NOVO MODELO DE TRIBUTAÇÃO 

 

Pessoas Singulares 

 

Residentes Fiscais 

 

● O englobamento obrigatório do saldo das mais-valias é mantido. 

● É alterada a incidência, isto é, a percentagem da mais-valia que é considerada para o               

englobamento. Se antes o saldo das mais e menos valias era sempre considerado em              

50%, agora: 

 

a.    As menos-valias continuam a ser consideradas em 50% em todos os casos. 

 

b.   Cada mais-valia é dividida em duas componentes: 

 

i. A mais valia correspondente até metade do valor dos           

encargos com reabilitação é considerada para englobamento apenas        

em 40% do seu valor; 

 

ii. A restante mais valia é considerada numa percentagem          

crescente quanto menor for o período de detenção do imóvel de           

acordo com a seguinte tabela: 

 
Período de detenção 

do bem imóvel 
Percentagem 

do valor a considerar 
Até 1 ano 75 
De 1 a 2 anos 74 
De 2 a 3 anos 73 
De 3 a 4 anos 72 
De 4 a 5 anos 70 
De 5 a 6 anos 68 
De 6 a 7 anos 66 
De 7 a 8 anos 63 
De 8 a 9 anos 60 
De 9 a 10 anos 57 
De 10 a 11 anos 54 
De 11 a 12 anos 51 



 
 

 
 

Superior a 12 anos 50 

  

● A aplicação progressiva ao longo do tempo, sem grandes saltos de um ano para o               

outro, permite que não se criem incentivos indesejáveis, como a retenção do imóvel             

por mais tempo para aproveitar uma descida significativa da taxa de imposto de um              

período para outro. 

 

 

Não Residentes 

 

● As mais-valias auferidas por não residentes são separadas: 

 

a. Ao valor da mais-valia até metade do valor dos encargos com            

reabilitação, comprovadamente realizados nos últimos 12 anos (arranjos        

ou obras) é aplicada uma taxa autónoma de 28%;. 

 

b. Ao valor da mais-valia superior a metade do valor dos encargos com             

reabilitação é aplicada uma taxa autónoma de 33% sobre o valor total da             

mais valia. 

 

● É agravada a tributação para o caso específico das entidades offshore (antes            

tributadas como não residentes), aplicando-se uma taxa autónoma de 35% sobre o            

valor total da mais valia. 

  

 

Empresas 

 

● É criado um adicional que incide sobre o ganho apurado pela diferença entre o valor               

de venda e o valor de compra (ajustado por um factor de correcção monetária)              

deduzida de despesas inerentes à compra e venda do imóvel e de ​1,5 o valor dos                

encargos com a valorização do imóvel, comprovadamente realizados nos últimos          

12 anos. 

 

● Este adicional não modifica nem interfere com o apuramento actual do lucro            

tributável. É um adicional, calculado à parte e taxado à parte, que por isso não               



 
 

 
 

concorre para o apuramento desse mesmo lucro tributável, e, consequentemente          

também não é contabilizado para o cálculo da derrama estadual. 

 

● Este adicional não se aplica quando o valor de realização seja reinvestido total ou              

parcialmente (de forma proporcional) no período de tributação anterior ao da           

realização, no próprio período de tributação ou até ao fim do 2.º período de              

tributação seguinte. 

 

● A taxa aplicável será maior quanto menor for o período de detenção do imóvel de               

acordo com a seguinte tabela: 

 
Período de detenção 

do bem imóvel 
Taxa 

(percentagem) 
Até 1 ano 9,0 
De 1 a 2 anos 8,5 
De 2 a 3 anos 8,0 
De 3 a 4 anos 7,5 
De 4 a 5 anos 7,0 
De 5 a 6 anos 6,5 
De 6 a 7 anos 5,5 
De 7 a 8 anos 4,5 
De 8 a 9 anos 3,5 
De 9 a 10 anos 2,5 
De 10 a 11 anos 1,5 
De 11 a 12 anos 0,5 
  

 

● No caso de entidades offshore, as taxas da tabela anterior são todas elas agravadas              

em 50%. 

 

 

Fundos Imobiliários 

 

● É aplicado aos fundos imobiliários o adicional criado em IRC. Desta forma, são             

internalizados nos fundos os impactos fiscais da decisão de vender os imóveis a             

preços que acompanham as pressões especulativas. Se a venda for feita a um preço              

que reflicta um lucro até 50% do valor investido na valorização do imóvel, não há               

lugar a adicional.  

 

 



 
 

 
 

 

 

EXEMPLOS 

 

 

Exemplo 1 
Compra: €105 mil 
Obras: €50 mil 
Venda: €180 mil 
Passado um ano com mais-valia de €25 mil 
IRS*: Atual: 22,5% | Novo modelo: 18% 
* Simulação para particular com IRS pago no 6º escalão 

  

Exemplo 2 
Compra: €105 mil 
Obras: €50 mil 
Venda: €255 mil 
Passado um ano com mais-valia de €100 mil 
IRS*: Atual: 24% | Novo modelo: 31,8% 
* Simulação para particular com IRS pago no 7º escalão 

  

Exemplo 3 
Compra: €105 mil 
Obras: €50 mil 
Venda: €230 mil 
Passados doze anos com mais-valia de €61 350 
IRS*: Atual: 24% | Novo modelo: 24,3% 
* Simulação para particular com IRS pago no 7º escalão 

  

Exemplo 4 
Compra: €105 mil 
Não faz obras 
Venda: €130 mil 
Passado um ano com mais-valia de €25 mil 
IRS*: ​​Atual: 22,5% | Novo modelo: 33,8% 
* Simulação para particular com IRS pago no 6º escalão 

 



 
 

 
 

 
  

 

Exemplo 5 
Compra €100 mil 
Obras: €200 mil 
Venda: €2 Milhões 
Passado 1 ano com mais-valia de 1,7 Milhões 
IRS: Atual*: 24% | Novo modelo*: 35% 
* Simulação para particular com IRS pago no 7º escalão 

  

Exemplo 6 
Compra: €1 Milhão 
Não faz obras 
Vende: €1,25 Milhões 
Passado 1 ano mais-valia de €250 mil, reinvestindo tudo noutro imóvel (ex.: fábrica) 
IRC: Atual: 10,5% | Novo modelo: 10,5% 
 

Exemplo 7 
Compra: €400 mil 
Obras: €500 mil 
Venda: €1,150 Milhões 
Passado 1 anos por com mais-valia de €250 mil 
IRC: Atual: 21% | Novo modelo: 21% 
  

Exemplo 8 
Compra: €400 mil 
Obras: €500 mil 
Venda: 1,9 milhões 
Empresa vende passado um ano com mais-valia de €1 milhão 
IRC: Atual: 21% | Novo modelo: 27,8% 
  
Exemplo 9 
Compra: €400 mil (fundo imobiliário) 
Faz obras de €500 mil 
Vende passado um ano por €1,9 milhões com mais-valia de €1 milhão 
IRC: Atual: 0% | IRC novo modelo: 6,8% 



 
 

 
 

  

 

 

E. Eliminação de fontes de pressão sobre o mercado imobiliário 

 
PROPOSTA 11 

 

Revogação Regime Residentes Não Habituais 

O Estatuto do Residente não Habitual foi criado em 2009, ao abrigo do Código Fiscal do                

Investimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, com o objetivo de atrair           

“profissionais não residentes qualificados” e “beneficiários de pensões obtidas no          

estrangeiro”. Este regime, considerado internacionalmente com um dos mais agressivos ao           

nível da competição fiscal, isenta de IRS, em Portugal e no país de origem, as pensões de                 

reforma, e tributa a 20% os rendimentos provenientes de “atividades de elevado valor             

acrescentado”. Outro tipo de rendimentos provenientes do estrangeiro são ainda isentos de            

pagamento de imposto em Portugal, numa clara promoção de esquemas de planeamento            

fiscal. Este facto levou a que vários países, como a Finlândia e a Suécia, tivessem já                

contestado publicamente o enquadramento legal vigente, considerando-o ‘inaceitável’. 

Os dados genéricos disponíveis sobre o RNH apontam para uma despesa fiscal de 350              
milhões de euros em 2017, associada, segundo a comunicação social, a pelo menos 7034              
cidadãos. Este estatuto aplica-se tanto a portugueses que desejem regressar ao país, como a              
estrangeiros que decidam vir para Portugal. No entanto, apesar dos critérios identificados,            
não existem dados que permitam avaliar o número de profissionais enquadrados neste            
regime, nem as suas áreas de especialização, ou o tipo de rendimentos isentos. 

Para se poder usufruir do estatuto, os cidadãos interessados terão de permanecer mais de              
183 dias em Portugal ou deter uma casa que faça supor a intenção de ocupar como                
residência habitual. Esta condição de acesso ao regime RNH por via da garantia de posse               
de um imóvel, a par com o regime dos vistos gold, tem impulsionado a bolha no mercado                 
imobiliário. Acresce ainda que não foram identificados quaisquer indícios de esforços ou            
ações inspetivas com vista a identificar o real cumprimento do critério da residência não              
habitual.  

 
 

 



 
 

 
 

 

 

 

PROPOSTA 12 

Revogação dos ​​Vistos Gold 

A Lei nº 29/2012 introduziu a figura do ​visto gold ​no Regime Jurídico de Entrada,               
Permanência, Saída e Afastamento de Estrangeiros do Território Nacional. Este regime, cuja            
defesa coube ao CDS, tornou-se num dos principais focos de criminalidade económica e             
num dos principais motivos de especulação imobiliária. A Transparência Internacional,          
recentemente, tornou público um estudo que aponta claramente os ​vistos gold como um             
instrumento capaz de potenciar a prática de crimes (com a corrupção à cabeça) e que insta                
o Governo a tornar a olhar de forma consequente para estes factos. Além disto, os ​vistos                
gold ​foram um autêntico fiasco na criação de emprego: por exemplo, em maio deste ano,               
foram atribuídos 120 vistos, sendo 114 por via da aquisição de imóveis. Efetivamente, os              
vistos gold contribuem para a especulação imobiliária e criam problemas estruturais na            
forma como concebemos a organização das cidades. Mais do que um imóvel, está em causa               
a compra de uma de uma autorização de residência, e se o preço desta autorização vale                
€500.000, pouco importa que o imóvel não valha tanto. O Bloco de Esquerda propõe a               
revogação dos ​vistos gold​, fortalecendo o combate à criminalidade económica e à            
especulação imobiliária. 


